
Ajuste fiscal também passa 
Nessa última sessão do ano, 

o Senado aprovou não só o 
projeto de rolagem das dívidas 
dos estados e municípios, mas 
também o ajuste fiscal, o novo 
finsocial, a medida cautelar 
fiscal e o reajuste do funciona-
fisrno público, sem nenhuma 
modificação aos textos anteri-
ormente votados na Câmara 
dos Deputados. As barreiras 
colocadas na véspera pela 
grande maioria dos senadores, 
principalmente governistas, 
foram arduamente ultrapassa-
das e só ao final da tarde, após 
um dia inteiro de intensas ne-
g fações e com uma sessão 
que se 'iniciou às nove da ma-
nhã, o projeto da rolagem foi 
aprovado, graças a um acordo 
entre Governo e PMDB. Os 
projetos, agora, seguem para 
sã-lição do presidente Fernan-
do Collor. 
„ Mais uma vez, o ministro da 
Justiça, Jarbas Passarinho, se 
iy¡p, obrigado a ir ao Congresso 
para tentar contemporizar a si-
tuação, que até o meio da tar-
4; era extremamente tensa. 
£le deixou o Congresso pouco 
antes das 14h na expectativa 
do PMDB aceitar um acordo 
que previa a reinclusão das 11 
assinaturas de senadores, que 
anteontem foram retiradas do 
projeto de urgência da rola-
gem, e a contrapartida do 
PMDB não se ausentar do ple-
nário para garantir quorum su-
ficiente para a votação do ajus-
f . fiscal, ainda que o resultado 
do projeto de rolagem, priori-
tário na pauta, lhe fosse nega-
tivo. O líder Humberto Luce-
ria (PMDB/PB) decidiu, então, 
consultar o presidente do seu 
partido, Orestes Quércia. 

Mas Quércia não foi  locali-
zádo e os senadores, que havi-
am interrompido várias vezes a 
"essão, retornaram ao plenário 

com uma situação ainda inde-
firUda. Porém, durante a reu-
gZo dos líderes, no início da 
farde, alguns deles, autoriza-
ram a reinclusão de suas assi-
naturas, diante da ameaça de 
Lucena de fazer o mesmo e 

retirar as assinaturas para a 
urgência dos demais projetos. 
Isto acabou convalidando, no-
vamente o requerimento, de-
vido à mudança de posição dos 
senadores Affonso Camargo 
(PTB/PR), Amazonino Mendes 
(PDC/AM), Levi Dias 
(PTB/MS) e Maurício Corrêa 
(PDT/DF). 

Inconstitucionalidade —
O que acabou garantindo a 
aprovação do projeto de refi-
nanciamento das dívidas foi o 
não acolhimento da questão de 
ordem apresentada, na véspe-
ra, pelo senador Fernando 
Henrique Cardoso (PSDB/SP), 
que questionou a constitucio-
nalidade da matéria. Cautelo-
so, Benevides indeferiu, pre-
vendo uma situação constran-
gedora perante a Câmara dos 
Deputados que se julgou com-
petente para apreciar o proje-
to. Fernando Henrique recor-
reu ao plenário que, ao contrá-
rio da disposição registrada no 
dia anterior, considerou a ma-
téria constitucional por 37 vo-
tos contra 23. 

A partir daí, lideranças co-
mo Maurício Corrêa (DF), do 
PDT, sentiram -se à vontade 
para respaldar a rolagem das 
dívidas. Corrêa explicou que 
"o importante era a etapa pre-
liminar" e como o plenário já 
havia se posicionado favora-
velmente, não havia motivo 1 
para rejeitar o projeto. 

Depois de votada a rolagem, 
os senadores seguraram o quo-
rum para a aprovação do Fingi 
social e do ajuste fiscal. A me-
dida cautelar fiscal já havia si-
do aprovada porque o presi-
dente da Casa optou por colo-
car uma matéria menos polê-
mica na pauta, antes de toda a 
discussão que cercou a rola-
gem da dívida dos estados. 
Quanto ao reajuste salarial dos 
servidores públicos civis e mi-
litares — cem por cento em 
três parcelas, a partir de janei-
ro —, foi votado logo cedo, era 
a única matéria de consenso 
entre os senadores na abertura 
da sessão. 


